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Excelentíssimo Senhor Ministro néri da silveira, digníssimo relator da ação direta de inconstitucionalidade nº 2.049-8-RJ

Petição

 


O Partido Social Liberal – PSL -, representado por seu advogado abaixo assinado, tendo em vista a decisão plenária dada, à unanimidade, na Ação Direta de Inconstitucionalidade da referência, vem, respeitosamente, com fundamento no art. 21, inc. III do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, pedir a Vossa Excelência seja formulada a competente QUESTÃO DE ORDEM, pelos seguintes fatos e fundamentos, requerendo, ao final, a eficácia ex tunc da Medida Liminar deferida.

1. 


Os fatos:

1.1.


O Autor, em 17 de agosto de 1999, pediu a declaração de inconstitucionalidade e a imediata suspensão da eficácia da Lei nº 3.189, de 22 de fevereiro de 1999, do Estado do Rio de Janeiro – Rioprevidência -, e em especial, requereu, no ponto, a suspensão dos efeitos das expressões “inativos”, “bem como dos beneficiários” do inciso I do art. 14 “e inativos e seus beneficiários” e “proventos, pensão” do art. 18, assim como do inciso II do art. 34, e dos arts. 35 e 40, tudo em função de flagrantes incompatibilidades com diversos arts. da Constituição Federal: 

“Assim sendo, o Tribunal, em 14.04.2000, por unanimidade, deferiu, em parte, o pedido cautelar, para suspender até a decisão final da ação direta esses dispositivos impugnados, no ponto (Doc. nº 01).”

1.2.


Dentro do mesmo diapasão, o Em. Procurador-Geral da República, em 03 de abril último, propôs a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.188-5-RJ contra as mesmas expressões “e inativos” contidas nos arts. 14, 18 e 37, da expressão “provento e pensão” contida no art. 18, bem como do inciso II do art. 34, e dos arts. 35 e 40, da referida Lei nº 3.189, de 22.02.99, do Estado do Rio de Janeiro (Rioprevidência), cf. Doc. nº 02, todos dispositivos suspensos, à unanimidade, pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 14.04.2000.

1.3. 


Saliente-se, por oportuno, que a Suprema Corte Brasileira, recentemente, suspendeu duas outras leis fluminenses proibindo, expressamente, a contribuição previdenciária dos membros e servidores inativos e pensionistas do Ministério Público e da Magistratura (ADIns nºs 2.138 e 2.176 – Docs. nºs 03/04).

1.4.


Agora, após a douta Procuradoria Geral da República ajuiza as duas últimas Ações Diretas de Inconstitucionalidade (2.196/2.197) contra dispositivos das leis nº 3.310/99 (Poder Legislativo) e 3.311/99 (Tribunal de Contas), ambas também do Estado do Rio de Janeiro que, igualmente, estabeleceram a cobrança de contribuições previdenciárias sobre proventos e aposentadorias e pensões de parlamentares, conselheiros e servidores inativos e seus beneficiários, o Supremo Tribunal Federal suspendeu os dispositivos impugnados com eficácia do “ex tunc” (Docs. nºs 05/06).

1.5.  


Assim sendo, em resumo, o sistema previdenciário fluminense em relação ao thema, encontra-se contraditoriamente da seguinte forma:

1.5.1.
Poder Executivo: (Lei nº 3.189, de 22.02.99 – ADIn nº 2.049-9 e ADIn nº 2.188-5): Decisão do STF descumprida. Aplicou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98, objeto da Reclamação nº 1.507-6-RJ (Doc. nº 07).
1.5.2.
Poder Judiciário: (Lei nº 3.309, de 30.11.99 – ADIn nº 2.176): Decisão do STF cumprida. Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

1.5.3.
Ministério Público: (Lei nº 3.308, de 30.11.99 – ADIn nº 2.138-9): Decisão do STF cumprida. Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

1.5.4.
Tribunal de Contas: (Lei nº 3.310, de 30.11.99 – ADIn nº 2.197-4): Decisão do STF cumprida com efeito “ex-tunc”. Considerou a legislação anterior revogada, sob a E.C. 20/98.

1.5.5.
Poder Legislativo: (Lei nº 3.311, de 30.11.99 – ADIn nº 2.196-6): Decisão do STF – cumprida com efeito “ex-tunc”.. 

1.6.


Assim sendo, entende o Autor, permissa máxima venia, que a suspensão da eficácia, no ponto, das Leis do Estado do Rio de Janeiro nºs 3.189/99 (ADIn nº 2.049 e ADIn nº 2.188); 3.309/99 (ADIn nº 2.176); 3.308/99 (ADIn nº 2.138), 3.310/99 (ADIn nº 2.197) e 3.311/99 (ADIn nº 2.196) ...

... não resultam, na espécie, no restabelecimento da vigência das normas da legislação anterior, ora revogadas, como se repristinadas pudessem vir a ser, considerando, sobretudo, que jamais poderiam ter sido recepcionadas pela Emenda Constitucional nº 20.

2. 


Cabimento do pedido:

2.1. 


A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem se orientado no sentido de admitir o levantamento de QUESTÃO DE ORDEM para o bom andamento dos processos. Precedentes.

3. 


Eficácia retroativa:

3.1. 


Em geral, a liminar tem efeitos ex-nunc (RTJ 131/1023). Contudo, quando a norma impugnada se exaure com a sua própria vigência, mas causando reflexos no futuro, é possível, em caráter excepcional, que os efeitos da liminar sejam ex-tunc (RTJ 138/86), cf. Rodrigo Lopes Lourenço, “Controle da Constitucionalidade à luz da jurisprudência do STF”, 1998, p. 86.

4. 


Pedido:

4.1. 


Diante do exposto, o Partido Social Liberal tendo em vista as recentes decisões dessa Colenda Corte que atribuíram eficácia retroativa às demais legislações previdenciárias fluminenses (ADIn nº 2.196 e ADIn nº 2.197) vem, respeitosamente, requerer com base no art. 5º caput da Constituição, seja conferida eficácia ex-tunc na medida cautelar deferida, no ponto, na ADIn nº 2.049-8-RJ, julgada conjuntamente com a ADIn nº 2.188-5-RJ, em 14.04.2000.

Nestes Termos

Pede Deferimento

Do Rio de Janeiro para Brasília, 14 de junho de 2000.

Wladimir Sérgio Reale
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